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Requisitos da Disciplina:  
 

 

Número de Créditos 

Teóricos Práticos Estágio Total 

4 0 0 4 

 

Tópicos/Duração 

1. Introdução: a recepção medieval do neoplatonismo cristão e a de Aristóteles. (8hs/aula) 

2. Agostinho de Hipona: A Cidade de Deus e a crítica da tradição. (4hs/aula) 

3. Pseudo-Dionísio, o Areopagita: as hierarquias celeste e eclesiástica. (4hs/aula) 

4.1. Tomás de Aquino, leitor da Política: a “cidade” e a “sociedade”. (8hs/aula) 

4.2. Tomás de Aquino: as leis divina, natural, humana e revelada. (8hs/aula) 

5. João de Quidort: uma nova leitura da natureza política. (8hs/aula) 

6. Egídio Romano: sobre o poder eclesiástico e o poder secular. (4hs/aula) 

7.1. Guilherme de Ockham: a desubstancialização da natureza. (4hs/aula) 

7.2. Guilherme de Ockham: uma política do indivíduo. (4hs/aula) 

8. Conclusão. Na direção da autonomia da política. (8hs/aula) 

Objetivos Específicos:  

Sobre a filosofia política medieval 

As filosofias políticas medievais se movem entre a leitura de autores neoplatônicos cristãos – 

principalmente Agostinho de Hipona (354-430) e o Pseudo-Dionísio (ca. séc. VI) – e, após o século 

XIII, a recepção de Aristóteles. 

Pode-se dizer, como o faz o historiador Walter Ullmann, que, embora todas se orientem pelo preceito 

evangélico segundo o qual “todo poder vem de Deus” (Rm 13, 1), disputam filosoficamente sobre a 

orientação de tal proveniência: hierarquicamente, “de cima para baixo” (segundo tendências 

neoplatônicas), ou, ao contrário, “de baixo para cima”, de acordo com a “natureza humana”, a partir do 

povo, ou do indivíduo, (segundo tendências aristotelizantes)? Diferenças que implicam concepções 

metafísicas claramente contrapostas. 

Historicamente, as sucessivas abordagens da Política de Aristóteles, de Tomás de Aquino (ca. 1225-

1274) a Guilherme de Ockham (ca.1285-1347), passando por autores como João de Quidort (ca. 1255-

1306) e Egídio Romano (1243-1316), levaram a um novo leque temático, que indicam os caminhos que 

viriam, mais tarde, a serem seguidos na Modernidade. 

Estratégias de Ensino 



Análise e discussão dos textos. 

Atividade dos alunos 

Leitura e análise prévia dos textos a serem abordados nas aulas expositivas; avaliação 
intermediária e final (dissertação). 

Procedimentos de avaliação do aprendizado dos alunos 

Compõem a nota final as notas de dois trabalhos intermediários e da dissertação final.  
 
Os trabalhos intermediários têm peso 1 e notas entre 0 e 10. 
A dissertação tem peso 2 e nota entre 0 e 10. 
A nota final será o resultado da média ponderada das três avaliações. 
 
Alunos com média final maior ou igual a 5 e menor que 6, além da frequência mínima exigida 
de 75%, terão direito à avaliação complementar, cujo formato será definido oportunamente. 

Recursos a serem utilizados  

Bibliografia. 

Bibliografia 
Publicação (Procure usar normas ABNT. a menos da formatação) 
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JOÃO DE QUIDORT, Sobre o poder régio e papal. Trad. de L. A. de Boni. Petrópolis: Vozes, 1989. 

PSEUDO-DIONÍSIO, Obra completa. Trad. de R. A. Frangiotti. São Paulo: Paulus, 2004. 
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